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Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Belo Horizonte, Minas 
Gerais, realizada no dia trinta de novembro de 2010. 

O Conselho Municipal de Habitação, reuniu-se aos trinta dias do mês de novembro de 2010, às 
nove horas, no Auditório da Cia Urbanizadora de Belo Horizonte, URBEL, para debater a seguinte 
ordem do dia: - Operações Urbanas Envolvendo Vilas e Favelas; - Regularização, Titulação e 
Financiamento dos Conjuntos Habitacionais da SMAHAB. O Presidente, Murilo de Campos 
Valadares, coordenou a Sessão Ordinária. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros: Alcides 
Pereira de Souza, Cleusa Maria de Fátima Nascimento, Denisson Silva, Eliete de Oliveira Soares, 
Gildete Mafra de Souza, Gislene Gonçalves dos Reis, Mardelene Cezar Rodrigues de Jesus, Maria 
Lúcia da Silva, Martim dos Santos, Patrocínia Alves da Cruz Fulgêncio (Movimento Popular); Cássio 
Ferreira Borges e Denise Morado Nascimento (Ensino Superior); Maria de Fátima Santos Gottschalg 
(Profissionais Liberais); Carlos Henrique Cardoso Medeiros, Claudius Vinicius Leite Pereira, Elmar da 
Silva Lacerda, Ênio Eduardo Pereira da Silva, Fernando Antônio Jannotti, Geraldo Afonso Herzog, 
Josué Costa Valadão, Leonardo Belo Couto, Maria Cristina Fonseca de Magalhães, Rogério Siqueira 
(Poder Executivo); Adriano Ventura (Poder Legislativo). Os Conselheiros André de Souza Lima e 
Maria Henriqueta Arantes Ferreira Alves justificaram sua ausência. Abrindo a reunião, a Secretária 
do Conselho comunicou que uma síntese do Diagnóstico do Setor Habitacional, aprovado pelos 
Conselheiros na reunião anterior, havia sido submetida ao Prefeito Municipal de Belo Horizonte, no 
dia dezenove de novembro de 2010. Destacou que o Prefeito Marcio Lacerda acompanhou 
atentamente a exposição, aprovando ao final o documento e a realização do Fórum de Habitação 
esse ano para apresentação do Plano Local de Habitação de Interesse Social, PLHIS-BH, à 
sociedade civil e entidades envolvidas com a Habitação. A proposta é realizar o Fórum do PLHIS no 
sábado, dia dezoito, a partir das quatorze horas e o Fórum Municipal do Orçamento Participativo da 
Habitação, OPH 2009/2010, no domingo, dezenove de dezembro, durante todo o dia. O 
Conselheiro Murilo ressaltou a importância de concluir o Plano ainda neste ano, em atendimento 
aos normativos da Secretaria Nacional e Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social. Ressaltou a matéria que o Presidente da URBEL, Claudius Vinícius, apresentaria na 
reunião, esclarecendo que seria repassado aos presentes um documento contendo a proposta de 
Operações Urbanas em Vilas e Favelas para conhecimento, e em uma reunião posterior 
aprofundariam o debate. O Conselheiro Claudius iniciou explicando que tratava-se de um 
instrumento do Estatuto das Cidades já aplicado em algumas cidades, que nesse caso objetivava a 
captação de recurso privado para investimento em urbanização de vilas e favelas, podendo ser 
associado ou não a outros instrumentos previstos na legislação municipal, que tragam benefícios 
para os parceiros envolvidos: população das vilas e favelas, poder público e iniciativa privada. As 
áreas objeto das Operações Urbanas são as vilas e favelas com necessidade de melhoria das 
condições urbanísticas e de moradia, e as áreas inseridas em zonas de especial interesse social, 
ZEIS, ao longo de grandes corredores viários ocupados por comércio ou serviço de médio e grande 
porte. Sugeriu que os presentes estudassem e encaminhassem sugestões até a abordagem, em 
uma próxima reunião. Enfatizou que as diretrizes propostas no documento demandavam aprovação 
do Conselho. O assunto abordado na sequência, Regularização, titulação e Financiamento, foi 
apresentado pelo Secretário Municipal Adjunto de Habitação, Carlos Medeiros. Na suas colocações, 
o Conselheiro explicou que o tema foi exaustivamente discutido na Câmara Técnica de Controle e 
Avaliação, coordenada por ele, no mandato anterior do Conselho. Relatou que a partir de 1999 o 
financiamento foi implantado em treze conjuntos habitacionais. Foi concedida uma Permissão de 
Uso a Título Oneroso, uma vez que a alienação aos beneficiários, via contrato, dependia de 
autorização legislativa, somente publicada em 2005.  Destacou que a Política de Financiamento e 
Subsídio do Município, aprovada em 1996 pelo Conselho, objeto da Resolução III, é de difícil 
aplicabilidade e incompatível com as demais linhas de financiamento do Governo Federal. Isso 
posto, submeteu à Plenária a proposta de aplicação dos critérios de financiamento do Programa 
Federal Minha Casa, Minha Vida, MCMV, nas unidades habitacionais produzidas pela Política 
Municipal de Habitação de 1993 a 2008, objetivando a sua regularização/titulação: Prestação 
equivalente a dez por cento da renda bruta dos titulares do contrato, não podendo ser inferior a 
cinqüenta reais independente do valor do imóvel; Prazo de financiamento de no máximo cento e 
vinte meses; Contratos formalizados preferencialmente em nome da mulher; Encargo mensal 
composto somente da parcela de amortização, pois não são cobrados juros; Saldo devedor 



                            

 Rua Tupis, 149 - 16º andar - Centro - CEP 30.190.061 - Belo Horizonte/MG - (31)  3277-7652      gecmh@pbh.gov.br 
                                                                             ATA CMH – 30/11/10 - 2/2 

 

atualizado anualmente no dia correspondente ao da assinatura do contrato pela aplicação da TR do 
período. Como cada conjunto tem suas particularidades, frisou que será discutido posteriormente 
caso a caso. Afirmou que as famílias beneficiárias do Programa Estrutural em Áreas de Risco não 
pagariam financiamento. Esclareceu que uma equipe de mobilização está sendo contratada para 
levar a informação correta aos moradores. Finalizados os debates, foi encaminhada a votação, 
sendo aprovada a proposta de financiamento nos moldes do Programa MCMV, com doze doze 
votos favoráveis e duas abstenções. Durante a discussão foi questionada a decisão da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte de extinção da Secretaria Municipal Adjunta de Habitação. Observou-se 
que foram construídos na cidade movimentos que decidem coletivamente, e que solicitam que o 
Município coloque e discuta qualquer reforma, qualquer mudança que vá refletir na Política de 
Habitação, com as representações dos setores parceiros, antes mesmo que elas aconteçam no 
Diário Oficial. A reunião foi encerrada às onze horas. Belo Horizonte, trinta de novembro de 2010.  
  

Cláudia Azevedo Fernandes Bastos 
 Secretária do CMH-BH     

 


